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Mensagem n° 9.152, de 07 de dezembro de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 00026/2023

 

            O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio
da Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

            O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A presente proposição se justifica diante da necessidade de aprimorar a atuação judicial do Estado
em tema de saúde pública, assunto impactante e sensível, inclusive sob o ponto de vista financeiro,
envolvendo anualmente milhares de processos judiciais em trâmite, que precisam ter um
acompanhamento especializado, agilizando o cumprimento de decisões e garantindo a eficiência
do gasto público, em especial quanto às ações voltadas ao ressarcimento das despesas junto a
outros entes federativos.

Para tanto, objetiva-se, neste Projeto, a criação, no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado,
primeiramente, de um Núcleo de atuação especifico voltado a monitorar o tempo e o modo de
adequado cumprimento de decisões judiciais, inclusive mantendo o Poder Judiciário e a parte
interessada a par da evolução das medidas administrativas de concretização da obrigação, a fim
de evitar inclusive a imposição de multas e/ou bloqueios judiciais.

Sob outro prisma, tem-se o intuito também de criar outro Núcleo, também no âmbito da
Procuradoria-Geral do Estado, voltado a apurar, organizar e viabilizar a cobrança, junto aos
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demais entes federativos, das obrigações impostas judicialmente ao Estado, mas que estariam,
originariamente, dentro da competência de outros entes, especialmente da União.

Tais medidas destinam-se a otimizar o sistema de saúde pública, permitindo que as decisões sejam
cumpridas a contento e, passo seguinte, viabilizando que o Estado se reembolse do quanto deveria
ser arcado por outrem, para possibilitar investimentos tanto na saúde quanto em outras áreas
igualmente importantes. Além do mais, objetiva-se com esta iniciativa aprimorar a relacionamento
do com os órgãos de Justiça e reduzir o risco de onerar o erário, em atendimento aos princípios da
Administração Pública.

Ademais, este Projeto também dispõe sobre as competências do Conselho Superior da
Procuradoria-Geral do Estado, buscando trazer adequações e retorno em eficiência no âmbito
institucional.

 

          Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .            É o relatório Passo ao parecer

 

            A proposta de lei complementar em análise desponta com o desígnio de aperfeiçoar a competência
e a estrutura dos departamentos internos da Procuradoria-Geral do Estado (PGE-CE), com o intuito de
otimizar o funcionamento e garantir mais eficiência nas atividades prestadas pelo referido órgão de
consultoria e assessoramento jurídico do Estado do Ceará, incluindo sua Administração Indireta.   Os
principais pontos das mudanças legislativas pretendidas consistem basicamente em: (i) criar um Núcleo
especializado no âmbito da PGE-CE voltado a monitorar o tempo e o modo do adequado cumprimento de
decisões judiciais referentes à saúde pública pelo Estado do Ceará; (ii) criar outro Núcleo especializado
na PGE-CE, com o intuito de apurar, organizar e viabilizar a cobrança, junto aos demais entes
federativos, das obrigações impostas judicialmente ao Estado, mas que estariam, originariamente, dentro
da competência de outros entes, especialmente da União; (iii) promover adequações nas competências do
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado.

 

            A princípio, destacamos que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do
Poder Legislativo, investe na  e na  prestadoseficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
pela Procuradoria-Geral do Estado e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

            Desse modo, denota-se que o projeto de lei complementar em epígrafe concretiza o princípio da
, previsto no art. 37,  da Constituição Federal de 1988.eficiência caput

 

            A adaptação da estrutura interna da PGE-CE, com a criação de um setor especializado em lidar
apenas com o fluxo de processos judiciais relacionados à saúde pública envolvendo o Estado do Ceará,
mostra-se de extrema importância para que a concentração de atribuições em um único setor facilite o
acompanhamento das demandas e adoção das medidas jurídicas adequadas em cada caso pelos
procuradores no melhor interesse de defesa do ente. Tal medida busca aumentar a eficiência da resposta
estatal a um fenômeno crescente conhecido como “judicialização da saúde”, em que prestações
específicas de cirurgias, exames, medicamentos e insumos são exigidas do poder público pela via judicial.
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                       Ademais, como determina o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no
Recurso Extraordinário com repercussão geral nº 855.178/SE, de 19 de dezembro de 2014, “o tratamento
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade
solidária dos entes federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou
isoladamente”. Por esta razão, muitas vezes o Estado do Ceará acaba arcando com despesas que caberiam
a outros entes federativos, segundo a divisão de competências estatuídas pela Lei nº 8.080/90, que
estrutura o Sistema Único de Saúde (SUS).

 

            Por conseguinte, a criação de um setor específico para a finalidade de pedir ressarcimento pelos
gastos do Estado com providências de competência de outros entes é medida que privilegia a organização
administrativa, reforça o pacto federativo e está em consonância com o princípio da economicidade, pois
visa preservar a incolumidade do erário estadual.

 

            Ultrapassadas tais considerações, oportuno ressaltarmos que o Governo do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base
em regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

            De partida sublinhamos que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador
para o envio de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas
também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

                       No que concerne aos projetos de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in
:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - aogovernador do Estado;

 

            Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez queiniciativa legislativa
permeia a , no âmbito da Procuradoria-Geralestrutura organizacional da Administração Pública Estadual
do Estado, dispondo, também, sobre , se encontra em conformidade comcompetências e criação de órgãos
a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência
para propor projeto de lei relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos
dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) ,  e  das Secretarias de Estado,  ecriação, organização estruturação competências órgãos
entidades da  e indireta, concessão, permissão, autorização,administração pública direta
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)

 

         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual
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 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

                   Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

                     Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

            Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n°
9.152, de 07 de dezembro de 2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em
perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

            À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM,APROVADO EM 12/12/2023.

16 de 40



 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.152, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE MARÇO DE 2006,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 26/2023, oriundo da Mensagem nº 9.152, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 58, de março de 2006, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “A presente proposição se justifica diante da
necessidade de aprimorar a atuação judicial do Estado em tema de saúde pública, assunto impactante
e sensível, inclusive sob o ponto de vista financeiro, envolvendo anualmente milhares de processos
judiciais em trâmite, que precisam ter um acompanhamento especializado, agilizando o cumprimento
de decisões e garantindo a eficiência do gasto público, em especial quanto às ações voltadas ao
ressarcimento das despesas junto a outros entes federativos”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia   Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;

 

19 de 40



Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei Complementar n.º 58, de março de 2006, e
tem como objetivo principal reformular a competência e a estrutura dos departamentos internos da
Procuradoria-Geral do Estado do Ceará (PGE-CE).

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

A Constituição do Estado do Ceará preconiza, em seu art. 150, a competência do Estado para organizar
sua representação judicial e extrajudicial, bem como para regulamentar procedimentos em matéria
processual. In verbis:

 

Art. 150. A Procuradoria Geral do Estado é uma instituição
permanente, essencial ao exercício das funções administrativa e
jurisdicional do Estado, sendo responsável, em toda sua plenitude,
pela defesa de seus interesses em juízo e fora dele, bem como pelas
suas atividades de consultoria e assessoria jurídica, à exceção de suas
autarquias, sob a égide dos princípios da legalidade, da moralidade, da
eficiência, da publicidade, da impessoalidade e da indisponibilidade
dos interesses públicos.

 

Por fim, vale ressaltar que é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de
determinadas leis, conforme evidenciado nos dispositivos a seguir transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61
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(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e,
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar
, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos nº 26/2023, oriundo da Mensagem nº 9.152 PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  14/12/2023 09:35:13  Data da assinatura:  14/12/2023 09:37:31

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: Aprovado em 12.12.2023.

24 de 40



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  15/12/2023 10:44:41  Data da assinatura:  15/12/2023 10:49:52

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
15/12/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.152, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE MARÇO DE 2006,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 26/2023, oriundo da Mensagem n° 9.152, proposto pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 58, de março de 2006, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “A presente proposição se justifica diante da
necessidade de aprimorar a atuação judicial do Estado em tema de saúde pública, assunto impactante
e sensível, inclusive sob o ponto de vista financeiro, envolvendo anualmente milhares de processos
judiciais em trâmite, que precisam ter um acompanhamento especializado, agilizando o cumprimento
de decisões e garantindo a eficiência do gasto público, em especial quanto às ações voltadas ao
ressarcimento das despesas junto a outros entes federativos”.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
dezembro de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar
relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações iniciais, após ser designado relator na Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer
acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei Complementar que propõe alterações na Lei Complementar n° 58 tem como objetivo
aprimorar a gestão judicial no âmbito da saúde pública. Este projeto visa estabelecer dois núcleos
especializados dentro da Procuradoria-Geral do Estado, um focado na rápida execução de decisões
judiciais e outro dedicado à gestão eficiente da cobrança de obrigações de outros entes federativos. Com
isso, busca-se otimizar o sistema de saúde, melhorar a interação com o sistema judiciário, reduzir custos
para o governo e aumentar a eficiência administrativa. Além disso, o projeto inclui mudanças nas funções
do Conselho Superior da Procuradoria-Geral, visando um funcionamento mais eficaz e alinhado com as
novas demandas e desafios do setor de saúde.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar nº 26/2023, oriundo da
Mensagem n° 9.152, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos  a suaPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  15/12/2023 13:35:11  Data da assinatura:  15/12/2023 13:37:32

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CTASP      Data 12/12/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICODE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2023 08:28:35  Data da assinatura:  18/12/2023 08:59:59

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
18/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 12/12/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

31 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA COFT

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  04/01/2024 09:58:06  Data da assinatura:  04/01/2024 10:11:36

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
04/01/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2023

“Altera a Lei Complementar n.º 58,

de março de 2006, e dá outras providências.”

I – RELATÓRIO
(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 26/2023, oriundo da Mensagem n° 9.152, proposto pelo
Poder Executivo, que "altera a Lei Complementar n.º 58, de março de 2006, e dá outras
providências."

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “a presente proposição se justifica diante da
necessidade de aprimorar a atuação judicial do Estado em tema de saúde pública, assunto impactante
e sensível, inclusive sob o ponto de vista financeiro, envolvendo anualmente milhares de processos
judiciais em trâmite, que precisam ter um acompanhamento especializado, agilizando o cumprimento
de decisões e garantindo a eficiência do gasto público, em especial quanto às ações voltadas ao
ressarcimento das despesas junto a outros entes federativos”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação e a Comissão de Trabalho, Admisnistração e Serviço
Público, em reuniões extraordinárias no dia 12 de dezembro de 2023, aprovaram o parecer da Mensagem
em comento   seguindo o voto do relator Deputado Romeu Aldigueri , que não vislumbrou óbices ao
projeto, e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

I I  –  V O T O
(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações iniciais, após ser designado relator na Comissão Orçamento, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei Complementar que propõe alterações na Lei Complementar n° 58 tem como objetivo
aprimorar a gestão judicial no âmbito da saúde pública. Este projeto visa estabelecer dois núcleos
especializados dentro da Procuradoria-Geral do Estado, um focado na rápida execução de decisões
judiciais e outro dedicado à gestão eficiente da cobrança de obrigações de outros entes federativos. Com
isso, busca-se otimizar o sistema de saúde, melhorar a interação com o sistema judiciário, reduzir custos
para o governo e aumentar a eficiência administrativa. Além disso, o projeto inclui mudanças nas funções
do Conselho Superior da Procuradoria-Geral, visando um funcionamento mais eficaz e alinhado com as
n o v a s  d e m a n d a s  e  d e s a f i o s  d o  s e t o r  d e  s a ú d e .
Diante do exposto, convencido da importância do  oriundo daProjeto de Lei Complementar nº 26/2023,
Mensagem n° 9.152, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos a sua PARECER FAVORÁVEL a
r e g u l a r  t r a m i t a ç ã o .
 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/01/2024 18:36:39  Data da assinatura:  04/01/2024 18:41:55

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/01/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

30ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 12/12/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  02/02/2024 10:40:35  Data da assinatura:  02/02/2024 11:48:01

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 108 ª (CENTÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE
DEZEMBRO 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 109ª (CENTÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 110ª (CENTÉSIMA DÉCIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE
DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com
alteração nos arts. 6.°, 12 e 45, conforme a seguinte redação:

“Art. 6.°

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

6. Procuradoria da Administração Indireta;

10. Procuradoria dos Tribunais Superiores;

14. Procuradoria de Políticas de Saúde;

Art. 12

XVffl — dispor sobre o exercício cumulativo de atribuições e de acervo nos órgãos
finalísticos da Procuradoria-Geral do Estado, prevendo a respectiva disciplina e
estabelecendo a compensação;
XIX — exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas ao desempenho das
atribuições dispostas neste artigo.

§ 3.° A despesa prevista no inciso XVIII do caput deste artigo correrá à conta do Fundo de
Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará — Funpece,
condicionando-se o pagamento à prévia dotação orçamentária.
§ 4.° Ao disposto no inciso XVIII do capta deste artigo aplicam-se supletivamente,
inclusive quanto à natureza jurídica, forma de compensação e limites, as regras previstas
para as demais fbnções essenciais à Justiça do Estado do Ceará.
§ 5.° Ato do Procurador-Geral estabelecerá os limites individuais de valores para as
despesas previstas no inciso XVffl do caput deste artigo.
Art. 45

§ 1.0 O Núcleo de Monitoramento de Cumprimento de Decisões Judiciais em Demandas de
Saúde, vinculado à Procuradoria de Políticas de Saúde, será formado por grupo de
servidores estaduais, encarregados da realização de diligências no sentido de controlar o
efetivo cumprimento das decisões judiciais que imponham ao Estado obrigação de
fornecimento de produtos e serviços de saúde, competindo-lhe também:

Autógrafo de Lei Complementar número vinte
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IS
1

ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

1 — prestar assessoramento no aprimoramento de mecanismos de agilização e otimização do
cumprimento das decisões judiciais, inclusive propondo estratégias de atuação;
II — atuar em parceria com outros órgãos estaduais competentes para o tratamento da
matéria, especialmente a Secretaria da Saúde;
III — realizar inspeções externas e colher elementos documentais, em atendimento à
provocação de procuradores do Estado;
IV — manter o Poder Judiciário devidamente atualizado, mediante comunicação formal nos
autos, do andamento dos expedientes administrativos de cumprimento das decisões
judiciais;
V — informar imediatamente a chefia setorial sobre hipóteses de demora excessiva ou
resistência injustificada, notadamente em caso que envolva risco de imposição de multa
e/ou bloqueio judicial, para reforço de cumprimento, bem como, em paralelo, para que
sejam adotadas as providências processuais cabíveis.
§ 2.° O Núcleo de Ressarcimento Financeiro em Demandas de Saúde, vinculado à
Procuradoria de Políticas de Saúde, será formado por equipe de servidores estaduais,
encarregados da realização de diligências no sentido de apurar, organizar e viabilizar as
providências de cobrança, junto aos demais Entes federativos, de reembolso de valor que o
Estado foi compelido a desembolsar indevidamente, competindo-lhe também:
1 — prestar assessoramento no aprimoramento de mecanismos de ressarcimento de
desembolso indevido, inclusive propondo estratégias de atuação;
II — atuar em parceria com outros órgãos estaduais competentes para o tratamento da
matéria, especialmente a Secretaria da Saúde;
ifi — realizar inspeções externas e colher elementos documentais, em atendimento à
provocação de procuradores do Estado;
IV — manter dados consolidados, atualizados periodicamente, acerca dos quantitativos
devidos e cobrados, bem como do andamento das providências de ressarcimento adotadas;
V — auxiliar na minuta, no protocolo e no acompanhamento dos expedientes
administrativos e das ações judiciais cabíveis, sob supervisão dos procuradores
responsáveis.
§ 3.° Os Núcleos previstos nos §~ 1.0 e 2.° deste artigo terão suas atividades
supervisionadas pelo Procurador-Chefe da Procuradoria de Políticas de Saúde e terão seu
funcionamento regulamentado em ato do Procurador-Geral do Estado.” (NR)
Art. 2.° Ficam criados, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, 3 (três) cargos de

provimento em comissão de simbologia DNS-1 e 6 (seis) cargos de provimento em comissão de
simbologia DNS-2, observado o disposto na Lei n.° 17.673, de 20 de setembro de 2021.

Art. 3.° As~d~spesas decorrente~ desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para
a Procuradoria-Geral d~ Ë~tado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 4.° Est~ L4i Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5~0 Fic~x~ 4vogadas as disposições cm contrário.
PAÇO DA ~~EMELEIA LEGISLATIVA 1k) ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

13 de dezembro de 201

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

2
Autógrafo de Lei Complementar número vinte
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ALECE
ÁSSEMBI.EIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

DER OSMAR BAQUIT
Z~ICE-PRESIDENTE

- DER JULIANA LUCENA
1? SECRETÁRIA (em exercício)
DER JOÃO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DER DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)
DER EMÍLIA PESSOA
4~ SECRETÁRIA (em exercício)

\,~\~\\

3

Autógrafo de Lei complementar número vinte
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LEI Nº18.637, de 20 de dezembro de 2023.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – BNDES, COM GARANTIA DA UNIÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito interno, com garantia da União, no valor de até R$1.007.555.000,00 (um

bilhão, sete milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil reais), junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no âmbito da
Linha FINEM, destinados ao financiamento de despesas de capitais de projetos nas áreas de recursos hídricos e saneamento ambiental constantes em Plano
de Investimentos do Governo do Estado, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2.º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em
caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as cotas da Repartição das Receitas Tributárias estabelecidas no art.157, incisos I e II, e no art.
159, inciso I, alínea “a” e inciso II, complementadas pelas receitas próprias estabelecidas no art. 155, incisos I, II e III, nos termos do art.167, § 4.°, todos da
Constituição Federal, bem como outras garantias em direito admitidas.

Art. 3.º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos
adicionais.

Art. 4.º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais do Estado dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras resultantes
da operação autorizada por esta Lei, durante o prazo a ser estabelecido no contrato correspondente.

Art. 5.º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a lavratura do contrato de que trata
o art. 1.°, cópia do respectivo contrato e das garantias assumidas pelo Estado.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.638, de 20 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº13.729, 11 DE JANEIRO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS
MILITARES ESTADUAIS DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O inciso XXI do art. 52 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.52. .......................................................................................................
…...................................................................................................
XXI – valor correspondente ao conjunto do fardamento do serviço operacional previsto nas legislações próprias das Corporações Militares Estaduais,
pelo menos 1 (uma) vez por ano, excluindo-se do composto dos uniformes o coturno, o cinto de guarnição e a boina com o distintivo, os quais
continuarão a ser fornecidos, a cada 2 (dois) anos, pelas respectivas Corporações.’’ (NR)
Art. 2.º O valor previsto no inciso XXI do art. 52 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais),

reajustado de acordo com as revisões gerais, sendo repassado ao militar de acordo com o calendário a ser previsto em regulamento próprio, o qual disporá
sobre as demais especificidades, regras de fiscalização e prestação de contas.

Parágrafo único. Nos casos de extravio, furto ou roubo das peças citadas no inciso XXI do art. 52 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, desde
que devidamente justificado, o militar poderá ser contemplado mais de uma vez no ano com o valor previsto no caput deste artigo.

Art. 3.º As pessoas físicas ou jurídicas que exercerem atividades de tecelagem, fabricação, confecção, distribuição e comercialização de uniformes,
distintivos, insígnias e aprestos utilizados pelos militares estaduais do Ceará poderão praticar o comércio condizente com os termos desta Lei, sujeitando-se
às regras de controle de segurança institucional estabelecidas em decreto próprio, cujo descumprimento importará a responsabilização segundo a legislação.

Art. 4.º As despesas desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias das Corporações Militares, que, caso necessário, serão suplementadas.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2024.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.639, de 20 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº13.729, 11 DE JANEIRO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS MILITARES
ESTADUAIS DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o §15 do art. 217 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:
“Art. 217…..................................................................................................
…...................................................................................................
§15. Quando a atividade de reforço do serviço operacional ocorrer aos sábados, domingos e feriados ou de 00h às 6h da manhã, nos dias úteis, o
valor da hora trabalhada será acrescido em 30% (trinta por cento)” (NR)
Art. 2.º O disposto no §15 do art. 217 da Lei n.° 13.729, de 11 de janeiro de 2006, será aplicado de igual forma aos policiais civis do Ceará na

Gratificação de Reforço Operacional Extraordinário, prevista na Lei n.º 16.004, de 5 de maio de 2016.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os incisos I e II do § 6.º do art. 217 da Lei n.º 13.729, de 2006, bem como o inciso

V do art. 10 da Lei n.º 13.789, de 29 de junho de 2006.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº320, de 19 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alteração nos arts. 6.º, 12 e 45, conforme a seguinte redação:
“Art. 6.º..................................................................................................................
.....................................................................................................
IV – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
…...........................................................................................
6. Procuradoria da Administração Indireta;
…........................................................................................................
10. Procuradoria dos Tribunais Superiores;
…......................................................................................................................
14. Procuradoria de Políticas de Saúde;
..............................................................................................................
Art. 12. ...................................................................................................................
.................................................................................................................
XVIII – dispor sobre o exercício cumulativo de atribuições e de acervo nos órgãos finalísticos da Procuradoria-Geral do Estado, prevendo a respectiva
disciplina e estabelecendo a compensação;
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XIX – exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste artigo.
….......................................................................................................................
§ 3.º A despesa prevista no inciso XVIII do caput deste artigo correrá à conta do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral
do Estado do Ceará – Funpece, condicionando-se o pagamento à prévia dotação orçamentária.
§ 4.º Ao disposto no inciso XVIII do caput deste artigo aplicam-se supletivamente, inclusive quanto à natureza jurídica, forma de compensação e
limites, as regras previstas para as demais funções essenciais à Justiça do Estado do Ceará.
§ 5.º Ato do Procurador-Geral estabelecerá os limites individuais de valores para as despesas previstas no inciso XVIII do caput deste artigo.
Art. 45. ..........................................................................................
.................................................................................................................................
§ 1.º O Núcleo de Monitoramento de Cumprimento de Decisões Judiciais em Demandas de Saúde, vinculado à Procuradoria de Políticas de Saúde,
será formado por grupo de servidores estaduais, encarregados da realização de diligências no sentido de controlar o efetivo cumprimento das decisões
judiciais que imponham ao Estado obrigação de fornecimento de produtos e serviços de saúde, competindo-lhe também:
I – prestar assessoramento no aprimoramento de mecanismos de agilização e otimização do cumprimento das decisões judiciais, inclusive propondo
estratégias de atuação;
II – atuar em parceria com outros órgãos estaduais competentes para o tratamento da matéria, especialmente a Secretaria da Saúde;
III – realizar inspeções externas e colher elementos documentais, em atendimento à provocação de procuradores do Estado;
IV – manter o Poder Judiciário devidamente atualizado, mediante comunicação formal nos autos, do andamento dos expedientes administrativos de
cumprimento das decisões judiciais;
V – informar imediatamente a chefia setorial sobre hipóteses de demora excessiva ou resistência injustificada, notadamente em caso que envolva
risco de imposição de multa e/ou bloqueio judicial, para reforço de cumprimento, bem como, em paralelo, para que sejam adotadas as providências
processuais cabíveis.
§ 2.º O Núcleo de Ressarcimento Financeiro em Demandas de Saúde, vinculado à Procuradoria de Políticas de Saúde, será formado por equipe de
servidores estaduais, encarregados da realização de diligências no sentido de apurar, organizar e viabilizar as providências de cobrança, junto aos
demais Entes federativos, de reembolso de valor que o Estado foi compelido a desembolsar indevidamente, competindo-lhe também:
I – prestar assessoramento no aprimoramento de mecanismos de ressarcimento de desembolso indevido, inclusive propondo estratégias de atuação;
II – atuar em parceria com outros órgãos estaduais competentes para o tratamento da matéria, especialmente a Secretaria da Saúde;
III – realizar inspeções externas e colher elementos documentais, em atendimento à provocação de procuradores do Estado;
IV – manter dados consolidados, atualizados periodicamente, acerca dos quantitativos devidos e cobrados, bem como do andamento das providências
de ressarcimento adotadas;
V – auxiliar na minuta, no protocolo e no acompanhamento dos expedientes administrativos e das ações judiciais cabíveis, sob supervisão dos
procuradores responsáveis.
§ 3.º Os Núcleos previstos nos §§ 1.º e 2.º deste artigo terão suas atividades supervisionadas pelo Procurador-Chefe da Procuradoria de Políticas de
Saúde e terão seu funcionamento regulamentado em ato do Procurador-Geral do Estado.” (NR)
Art. 2.º Ficam criados, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, 3 (três) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1 e 6 (seis) cargos

de provimento em comissão de simbologia DNS-2, observado o disposto na Lei n.º 17.673, de 20 de setembro de 2021.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado,

se necessário.
Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.788, de 20 de dezembro de 2023.

ABRE AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 5.440.000,00 PARA ALTERAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS DE EMENDAS PARLAMENTARES NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE COOPERAÇÃO
FEDERATIVA – PCF.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, combi-
nado com o inciso III do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 18.275, de 22 de dezembro de 2022
– LOA 2023, do art. 42 da Lei Estadual nº 18.159, de 15 de julho de 2022 – LDO 2023. CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 28.841 de 23 de agosto de
2007, que institui o Programa de Cooperação Federativa – PCF no âmbito da Administração Pública do Estado do Ceará. CONSIDERANDO a Lei Estadual
nº 18.159, de 15 de julho de 2022 – LDO 2023, art. 35, § 5º que permite alterações orçamentárias de Emendas Parlamentares mediante autorização expressa
do parlamentar envolvido na respectiva Emenda. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias para o FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE – FUNDES, com o objetivo de atender despesas de manutenção da Irmandade Beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza, aquisição
de ambulância, reforma e aquisição de equipamentos para hospital municipal e aquisição de veículo de apoio. DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto o crédito suplementar ao orçamento do Fundo Estadual de Saúde, no valor total de R$ 5.440.000,00 (CINCO MILHÕES,
QUATROCENTOS E QUARENTA MIL REAIS), para reforço de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, conforme o anexo I.

Art. 2º – Os recursos necessários à execução deste decreto decorrem de anulações orçamentárias, conforme o anexo II.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR
Sandra Maria Olimpio Machado

SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

ANEXO DO DECRETO Nº35.788, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 5.440.000,00

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DAS INDIRETAS
ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR

24200004 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 5.440.000,00

24200154 - COORDENADORIA ADMINISTRATIVA - COADM 5.440.000,00

10.302.631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO.
11230 - Celebração de Parcerias para Melhoria da Assistência Ambulatorial e Hospitalar. 1.140.000,00

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.140.000,00

10.302.631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO.
11230 - Celebração de Parcerias para Melhoria da Assistência Ambulatorial e Hospitalar. 500.000,00

04 - LITORAL LESTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 500.000,00

10.302.631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO.
11230 - Celebração de Parcerias para Melhoria da Assistência Ambulatorial e Hospitalar. 800.000,00

05 - LITORAL NORTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 800.000,00

10.302.631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO.
11230 - Celebração de Parcerias para Melhoria da Assistência Ambulatorial e Hospitalar. 1.000.000,00

12 - SERTÃO DOS CRATEÚS INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.000.000,00

10.302.631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO.
11232 - Contribuição para Melhoria da Assistência Hospitalar e Ambulatorial. 2.000.000,00

03 - GRANDE FORTALEZA OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.500.9100000 0 2.000.000,00

TOTAL DO ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DAS INDIRETAS 5.440.000,00
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